
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

D E C I S Ã O TERMINATIVA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007091-31.2014.815.0000 — 5ª Vara Cível da Capital.
RELATOR      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE: Previ Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil S/A.
ADVOGADO  : José Augusto Nobre Neto.
AGRAVADA : Francisco Assis Chaves Costa.
ADVOGADOS: Josefa Inez de Souza.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  — EXCEÇÃO  DE 
INCOMPETÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — ALEGAÇÃO DE QUE O 
FORO COMPETENTE É O DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA — 
INAPLICABILIDADE DO ART. 100, IV, “a”, DO CPC — PRINCÍPIO 
DA  ESPECIALIDADE  — AÇÃO  INDENIZATÓRIA  — 
DETERMINAÇÃO DE  FORO ESPECIAL  — PREVALÊNCIA DA 
REGRA  ESCULPIDA  NO  ART.  100,  V,  “a”  DO  CPC  — 
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  —  APLICAÇÃO  DO  ART.  557, 
CAPUT, DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO.

— Não assiste razão ao agravante quanto ao pedido de reforma da decisão que 
rejeitou a exceção de incompetência, pois em se tratando de ação em que a parte  
postula indenização por  danos  morais,  tem prevalência  o  foro  do  local  do  ato 
ou fato sobre  a  regra  genérica  do  foro  do lugar onde  está 
a sede da pessoa jurídica ré.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com  pedido  de  efeito  suspensivo 
interposto pela  Previ Caixa de Previdência,  contra a decisão interlocutória do juízo  a quo  (fl. 
11/13) que, nos autos da ação indenizatória por danos morais e materiais promovida por Francisco 
de Assis Chaves Costa, rejeitou a presente Exceção de Incompetência, por considerar que o foro 
seria o do lugar do fato.

Sustenta o agravante  que a decisão interlocutória hostilizada merece ser 
reformada por  está  em dissonância  com a  legislação  aplicável  à  espécie,  eis  que o Código de 
Processo Civil estabelece a competência do Juízo do domicílio do réu. No que toca as ações nas 
quais for réu a pessoa jurídica, esta deverá ser proposta no local onde está sua sede (art. 100, IV, “a” 
do CPC).

Contrarrazões fls. 34/38.
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Informações fls. 40/41.

A douta Procuradoria de Justiça opinou no sentido do desprovimento do 
agravo, para que se mantenha o incólume decisório fustigado.

É o Relatório. 

Decido. 

A análise dos argumentos da parte recorrente demanda um revolvimento do 
material  fático-probatório  trazido  ao  caderno  processual  e  uma  indeclinável  necessidade  de 
explicitar as nuances da questão controvertida aventada pela parte recorrida na ação indenizatória. 

Adoto, como parte integrante do voto, o constante da parte expositiva da 
decisão de fls. 11/13, qual seja:

“Para  as  ações  de  reparação de  danos  há  determinação  especial  do  foro  competente  
quando do ajuizamento de ação indenizatória, consoante aplicação do art. 100, V, “a” do  
CPC, sendo tal regra mais especial que a regra geral do mesmo art. 100, IV, “a”, que  
prevê o foro competente do lugar da sede da pessoa jurídica quando esta for a parte  
promovida.

Em casos de conflito de regras, prevalece o princípio da especialidade, de modo que o  
inciso V do art. 100  prevalece sobre a norma geral do inciso IV do mesmo artigo.”

Portanto,  não assiste razão ao agravante quanto ao pedido de reforma da 
decisão que rejeitou a  exceção de incompetência,  pois  em se tratando de ação em que a parte 
postula indenização por danos morais, tem prevalência o foro do local do ato ou fato sobre a regra 
genérica do foro do lugar onde está a sede da pessoa jurídica ré. Precedentes jurisprudenciais:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS 
MORAIS E MATERIAIS.  COMPETÊNCIA. NORMA DE CARÁTER ESPECÍFICO, ART.  
100, V, "a", QUE PREVALECE SOBRE A GENÉRICA, ARTS. 94 E 100, IV, "a". LUGAR 
DO ATO OU FATO.
1. A ação indenizatória por danos morais e materiais tem por foro o local onde ocorreu o  
ato ou o fato, ainda que a demandada seja pessoa jurídica, com sede em outro lugar.  
Precedentes.
2. Prevalência da regra específica do art. 100, inc. V, letra "a", do CPC, sobre as normas  
genéricas dos artigos 94 e 100, IV, "a", do mesmo diploma.
3.  Recurso  não  conhecido.  REsp  533556/SP;  RECURSO  ESPECIAL  2003/0047462-1 
Relator(a) Ministro JORGE SCARTEZZINI (1113) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA 
Data do Julgamento 02/12/2004 Data da Publicação/Fonte DJ 17.12.2004 p. 556

COMPETÊNCIA - CONFLITO NEGATIVO - REPARAÇÃO - FORO DO DOMICÍLIO.
Nas ações de reparação de danos (artigo 100 do Código de Processo Civil) competente é o  
foro  do  domicílio  do  autor  ou  do  local  do  fato.  Conflito  conhecido  para  declarar  
competente o MM. Juízo Federal da 26ª Vara da Seção Judiciária do Rio de Janeiro.CC 
17886/RJ; CONFLITO DE COMPETENCIA 1996/0045432-9 Fonte DJ DATA: 06/10/1997  
PG:  49840  Relator  Min.  GARCIA VIEIRA  PROCESSO CIVIL.  FORO  COMPETENTE 
PARA A AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO MORAL FUNDADA NA PUBLICAÇÃO DE 
REPORTAGEM EM REVISTA DE CIRCULAÇÃO NACIONAL. SUBMISSÃO DA ESPÉCIE 
À  NORMATIZAÇÃO  DA  LEI  DE  IMPRENSA.  PRECEDENTE.  COMPETÊNCIA  DO 
FORO DO LUGAR DO ILÍCITO (ART. 100, V, 'a', CPC). RECURSO DESACOLHIDO.
I - Como já proclamou a Terceira Turma desta Corte (Resp 154.837-RJ), "existindo lei  
específica, regulando a responsabilidade civil, em caso de violação de direito, no exercício  
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da liberdade de informação, essa haverá de ser aplicada e não a norma genérica do art.  
159 do Código Civil".
II  -  Tratando-se  de  ação  de  indenização por  dano moral,  fundada na publicação de  
reportagem ofensiva em revista de circulação nacional, não incide a regra competencial  
prevista no art. 42 da Lei de Imprensa, aplicando-se, de outra parte, o art. 100, V, 'a',  
CPC, sem excluir-se  a  regra  contida  no parágrafo  único  desse  dispositivo  legal,  que 
abrange os delitos em geral, tanto de natureza penal como civil.
III - Enquanto a norma do art. 100, IV, "a" objetiva fixar o foro geral das pessoas jurídicas,  
a regra do inciso V, alínea "a", do mesmo artigo, sobre ela prevalece em se tratando de  
ação  de  reparação  de  dano.  Acórdão  RESP  178264/DF;  RECURSO  ESPECIAL 
1998/0043751-7  Fonte  DJ DATA:03/11/1998 PG:00167 LEXSTJ VOL.:00116 PG:00256
RT VOL.:00762 PG:00213 Relator Min. SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA (1088)

Ex positis, e sem mais delongas, com fulcro no art. 557,  caput, do CPC, 
NEGO SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO, mantendo a decisão agravada.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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